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Resumo. Um questionamento que periodicamente 
surge em investigações empíricas na literatura diz 
respeito à relação entre o crescimento econômico e a 
desigualdade de renda. O objetivo deste estudo é tes-
tar a hipótese de Kuznets para os municípios do es-
tado de Santa Catarina, com dados do índice de Gini 
e renda per capita dos anos de 1991, 2000 e 2010. Para 
isto, especificações de polinômios de graus dois e 
três e modelos de dados em painel foram utilizados. 
Adicionalmente foram estimadas regressões não 
paramétricas, pelo método de estimação B-splines. 
Os resultados sugerem a validação da hipótese de 
Kuznets para as duas diferentes especificações para-
métricas, corroborados pela análise não paramétrica. 
Outro fato verificado foi que a desigualdade para 
quantis de concentração de renda mais baixos reage 
mais rapidamente a aumentos de renda per capita do 
que para quantis de desigualdade mais alta.

Palavras-chave: hipótese de Kuznets, distribuição 
de renda, municípios de Santa Catarina. 

Abstract. A question which periodically arises in 
empirical investigations in the literature regards the 
relation between economic growth and income ine-
quality. The purpose of this study is to test the Kuz-
nets hypothesis for the municipalities of the state of 
Santa Catarina, with data from the Gini index and 
the per capita income of the years 1991, 2000 and 
2010. For this purpose, polynomial specifications of 
degree two and three and panel data models were 
used. Additionally, non-parametric regressions 
were estimated by means of the B-splines estima-
tion method. The results suggest the validation of 
the Kuznets hypothesis for the two parametric spe-
cifications, supported by the non-parametric analy-
sis. Another fact found was that the inequality for 
the quantile concentration of lower income reacts 
much faster to per capita income growth than for 
higher inequality quantiles. 

Keywords: Kuznets hypothesis, income distribu-
tion, municipalities of Santa Catarina.
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Introdução

O estado de Santa Catarina, quando ana-
lisado do ponto vista econômico, obteve um 
expressivo crescimento nominal entre os anos 
de 1991 e 2010. O Produto Interno Bruto (PIB) 
deste estado passou de, aproximadamente, 
55 para 177 bilhões de reais neste período, 
um crescimento que, em termos percentuais, 
foi superior à média nacional para o período. 
Uma indagação que surge ao se observar es-
tes números expressivos é se o crescimento do 
produto foi ou não acompanhado de uma ele-
vação parecida dos indicadores de desenvol-
vimento dos municípios catarinenses. A partir 
disto, outro questionamento está relacionado 
com a possibilidade de a correspondência en-
tre as medidas de renda e de desenvolvimento 
poder não ser linear.

Estas questões encontram motivação na sig-
nificativa queda da concentração de renda ocor-
rida no Brasil nas últimas décadas. De acordo 
com Barros e Gomes (2008), por exemplo, em 
1998, o grau de desigualdade de renda no país 
era bastante similar àquele existente no final da 
década de 1970. Esta desigualdade, no final da 
primeira década do século XXI, atingiu o nível 
mais baixo dos últimos 30 anos. Contudo, a 
concentração de renda brasileira ainda deixa o 
país entre os mais desiguais do mundo2.

Por meio da análise do coeficiente de Gini, 
comumente utilizado na literatura para avaliar 
a desigualdade de renda, é possível afirmar 
que o grau de concentração de renda no Brasil, 
que havia aumentado na década de 1990, di-
minuiu sensivelmente na primeira década do 
século XXI, conforme dados do Atlas de De-
senvolvimento Humano no Brasil (2013).

Em Santa Catarina, de acordo com a mesma 
fonte, este índice se mostrou sempre abaixo dos 
valores nacionais para todos os períodos aqui 
investigados, sem deixar de acompanhar o fe-
nômeno ocorrido em nível nacional. As causas 
para esta redução do grau de desigualdade de 
renda no país como um todo podem ter diver-
sas origens, tais como, por exemplo, a mudança 
de moeda, a estabilidade econômica, o controle 
da inflação, o aumento da abertura comercial, 
os novos parceiros comerciais, a transferência 
de tecnologia, os efeitos migratórios campo/
cidade, entre outros. Contudo, este artigo não 

tem a intenção de explicar a origem do padrão. 
O foco aqui é testar empiricamente a relação 
entre as variáveis de desigualdade e de renda.

A investigação de variáveis que relacionam 
crescimento econômico e desigualdade de ren-
da é um caminho inicial para fornecer infor-
mações necessárias para subsidiar a formula-
ção de políticas que tendam a contribuir para 
um melhor arranjo distributivo e atendimento 
das necessidades urgentes da população.

Não foram encontrados estudos específicos 
sobre o tema, com dados envolvendo o perío-
do de 1991, 2000 e 2010 para o estado de Santa 
Catarina, com dados municipais. 

Uma possibilidade de investigação para os 
questionamentos até aqui enumerados é dada 
por Simon Smith Kuznets3 (1955). Este autor 
propôs uma relação não linear entre cresci-
mento econômico e desigualdade de renda, em 
formato de U invertido – o que ficou conheci-
do na literatura econômica como a “Curva de 
Kuznets”. A ideia por trás da curva de Kuznets 
é de que o padrão de desigualdade “em curto 
prazo aumenta com o crescimento econômico 
e, com o passar do tempo, decresce a partir de 
um turning point” (Jacinto et al., 2009, p. 1).

A hipótese da relação não linear entre os 
níveis de desigualdade de renda e crescimento 
econômico postulada por Kuznets (1955) tem 
sido objeto de intensos debates na literatura 
especializada (Figueiredo et al., 2011). As ex-
plicações teóricas utilizadas para demonstrar 
o padrão não linear, especificamente em for-
mato de U invertido, porém, são consistentes 
e diversas. Algumas se baseiam na transição 
existente entre os setores agrícola e industrial 
(Robinson, 1976). Outras, na mudança dos 
sistemas de financiamento (Greenwood e Jo-
vanovic, 1990). E, por fim, existem as que o 
justificam através do processo do progresso 
tecnológico (Galor e Tsiddon, 1997). 

A partir deste contexto analítico, objeti-
va-se conhecer o padrão da relação existente 
entre crescimento econômico e desigualdade 
de renda no estado de Santa Catarina e, mais 
especificamente, testar as hipóteses propostas 
por Kuznets.

Os testes para a comprovação, ou não, da 
curva de Kuznets são realizados por meio da 
utilização de regressões paramétricas e não 
paramétricas. Para tanto, são utilizadas duas 

2 Para uma análise detalhada da evolução dos indicadores de concentração de renda no Brasil nas décadas de 1970, 80 e 90, ver Barros et 
al. (2000).
3 Simon Smith Kuznets, economista ucraniano naturalizado estadunidense, laureado em 1971 com o prêmio de Ciências Econômicas em 
Memória de Alfred Nobel, por sua pesquisa sobre o crescimento econômico das nações.
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diferentes formas funcionais. A primeira é 
um polinômio de segundo grau, proposto 
por Ahluwalia (1976), em que a renda é uti-
lizada como variável explicativa. A segunda 
forma funcional utilizada é um polinômio de 
terceiro grau para a renda per capita originá-
rio da abordagem de List e Gallet (1999). Para 
a abordagem não paramétrica é utilizada a 
modelagem quantílica não linear, conhecida 
como constrained B-spline smoothing (COBS), 
derivada a partir do spline quantílico propos-
to por Koenker et al. (1994).

Além desta breve introdução, o artigo con-
ta com mais quatro seções. A segunda seção 
apresenta a teoria de Kuznets e discute algu-
mas evidências empíricas acerca de trabalhos 
sobre a temática realizados para o Brasil. A 
terceira seção engloba a metodologia, a base 
de dados utilizada e as especificações das re-
gressões (paramétricas e não paramétricas) 
utilizadas. A quarta seção trata dos resultados 
encontrados. Por fim, são apresentadas as con-
siderações finais.

A curva de Kuznets

A teoria desenvolvida por Kuznets gira em 
torno de algumas questões principais, e uma 
delas é fundamental para o desenvolvimento 
deste artigo: A desigualdade na distribuição 
da renda aumenta ou diminui à medida que 
ocorre o crescimento econômico em um país? 

Por meio de suas pesquisas, Kuznets pos-
tulou a existência de uma relação de “U” in-
vertido, indicando que a desigualdade é pe-
quena quando há padrões baixos de renda e 
aumenta conforme ocorre o crescimento eco-
nômico. Este processo de crescimento gera 
uma mudança de alguns fatores estruturais 
que, em um terceiro estágio, pressionam a de-
sigualdade de renda a diminuir.

Segundo essa teoria [da curva de Kuznets], 
a desigualdade poderia ser descrita, em toda a 
parte, por uma “curva em forma de sino”. Ou 
seja, ela cresce de início, alcança um pico e de-
pois entra em declínio quando os processos de 
industrialização e de desenvolvimento econômi-
co começam a avançar. De acordo com Kuznets, 
há uma primeira fase característica das etapas 
iniciais da industrialização na qual a desigual-
dade cresce naturalmente, como ocorreu nos 
Estados Unidos ao longo do século XIX; em se-
guida, sobrevém uma fase de forte diminuição 
da desigualdade, que para os americanos teria 
começado durante a primeira metade do século 
XX (Piketty, 2014, p. 21).

Os estudos sobre a curva de Kuznets exis-
tem na literatura com aplicações metodoló-
gicas paramétricas (em grande parte) e não 
paramétricas (raramente encontrados). Ao se 
considerar a literatura internacional, existem 
trabalhos realizados via métodos paramétri-
cos com dados de corte transversal (cross-sec-
tion) de pesquisadores como Ram (1989), Pe-
rotti (1996), Dawson (1997), Ogwang (2000) e 
Sylwester (2000). 

Ram (1989) utilizou o índice de desigual-
dade de Theil para analisar a desigualdade de 
renda entre 115 países para os anos de 1960 e 
1985. Segundo este autor, o nível global de de-
sigualdade diminuiu 16,75% durante este pe-
ríodo. Uma variável-chave para este resultado 
foi a educação, uma vez que, conforme se au-
menta o nível de escolaridade de uma região 
ou país, a desigualdade no nível educacional 
inicialmente aumenta. Posteriormente, esta 
desigualdade educacional atinge seu ponto 
máximo, e a partir deste ponto, começa a de-
cair – tal como ocorre com a curva de Kuznets. 

Perotti (1996) investigou a relação existente 
entre os dados de distribuição de renda, insti-
tuições democráticas e crescimento econômico 
de diferentes países via estimação de um mo-
delo cross-section. O principal resultado encon-
trado no trabalho é que existiria uma forte base 
empírica para duas explicações sobre a relação 
analisada. Primeiro, que o fenômeno da concen-
tração de renda entre as classes sociais estaria 
intrinsecamente conectado às condições socio-
políticas de uma localidade, região ou país. E, 
em segundo lugar, que a distribuição de renda 
teria uma ligação com as decisões individuais 
no que concerne a maior (menor) grau educa-
cional e fertilidade dos cidadãos de um país.

Dawson (1997) testou a hipótese de Kuz-
nets utilizando um modelo de cross-section na 
forma quadrática com dados de 36 países em 
desenvolvimento relacionando desigualdade 
de renda e renda. Seus resultados corrobora-
ram a hipótese de Kuznets.

Ogwang (2000), por sua vez, comparou o 
grau de desigualdade entre diferentes países 
através de três medidas como variáveis depen-
dentes, o Índice de Desenvolvimento Humano 
– IDH (Human Development Index [HDI]), o Ín-
dice de Desigualdade de Gênero – IDG (Gen-
der-Related Development Index [GDI]) e a Medida 
de Empoderamento de Gênero – MEG (Gender 
Empowerment Measure [GEM]), àquelas desig-
nadas como renda real conforme mensuradas 
pelo PIB real per capita em paridade do poder 
de compra (que o autor considerou como RY) e  
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pelo PIB real per capita em PPC ajustado (consi-
derado pelo autor como ARY). Seus resultados 
possibilitam afirmar que as desigualdades en-
tre os países nas variáveis RY e ARY são maio-
res do que aquelas encontradas em todos os três 
indicadores de desenvolvimento humano, in-
dependentemente da medida de desigualdade 
utilizada. E, além disso, que tanto o IDG quanto 
o MEG apresentam maiores graus de desigual-
dade entre países do que o IDH.

Sylwester (2000) investigou os possíveis 
mecanismos de transição conectando a rela-
ção entre desigualdade de renda e crescimen-
to econômico com ênfase sobre o mecanismo 
“gastos com educação pública em percentual 
do PIB” e seu efeito sobre a desigualdade de 
renda. Em seus resultados, o autor afirma que, 
embora a despesa com educação pública esteja 
associada positivamente tanto com o cresci-
mento econômico futuro quanto com melhor 
distribuição de renda (de longo prazo), o efei-
to contemporâneo (de curto prazo) sobre estas 
variáveis é negativo. 

Outros trabalhos internacionais também 
reportam evidências favoráveis à hipótese 
Kuznets, como pode ser observado nos estu-
dos de Forbes (2000), Barro (2000) e Thornton 
(2001) ao utilizarem modelos de dados em pai-
nel em suas verificações.

Um dos principais trabalhos que não apon-
ta a hipótese do “U” invertido é o de Fields 
e Jakubson (1994), baseado em estimativas de 
modelos de dados em painel com efeitos fixos. 
Ao escolher utilizar dados tanto de países de-
senvolvidos quanto em desenvolvimento em 
um mesmo modelo, os autores partiram do 
pressuposto de que alguns países poderiam 
estar tanto acima quanto abaixo da curva de 
Kuznets. O trabalho sofreu duras críticas com 
relação ao método empregado.

 Dentre os trabalhos mais recentes com a 
utilização de dados brasileiros que sugerem 
ser correta a hipótese de Kuznets estão Bêrni 
et al. (2002), Bagolin et al. (2002), Jacinto e Teja-
da (2004), Salvato et al. (2006), Barros e Gomes 
(2008) e Figueiredo et al. (2011).

Bêrni et al. (2002), por meio de uma re-
gressão local, analisaram a validade empírica 
da hipótese de Kuznets para o estado do Rio 
Grande do Sul via cálculo e discussão da re-
lação entre o valor adicionado e o índice de 
desigualdade na distribuição das rendas mu-
nicipais daquele estado. Os autores estimaram 
a curva de Kuznets para a relação entre renda 
gerada na agropecuária por unidade de popu-
lação residente nos municípios gaúchos em 

1990 e o índice de Theil de concentração. Para 
este caso, eles não observaram o padrão de U 
invertido de Kuznets. Ao substituir os dados 
da agricultura pelos dados do setor de servi-
ços, o padrão se manteve. Somente ao realizar 
a mesma análise com base nos dados da indús-
tria foi que os autores confirmaram a validade 
da curva de Kuznets. Em conclusão, não é pos-
sível que se descarte a hipótese da validade da 
curva de U invertido de Kuznets.

Bagolin et al. (2002) investigaram a hipó-
tese de Kuznets com base em dados para os 
municípios do Rio Grande do Sul no período 
compreendido entre os anos de 1970 e 1991. 
Os autores utilizaram um modelo de dados 
em painel com efeitos fixos, em contraponto 
aos tradicionais modelos de cross-section. Os 
resultados foram, de acordo com os autores, 
satisfatórios, confirmando a hipótese de Kuz-
nets para a desigualdade de renda no estado 
para o período analisado.

Jacinto e Tejada (2004) também analisaram 
a hipótese de Kuznets, embora com base em 
dados para os municípios da região Nordeste 
do Brasil para o mesmo período de Bagolin et 
al. (2002). Os autores estimaram tanto modelos 
de cross-section quanto de dados em painel. Os 
resultados encontrados validaram a hipótese 
de Kuznets, com a diferença de que, contraria-
mente ao trabalho de Bêrni et al. (2002), a rela-
ção entre desigualdade de renda e crescimento 
econômico não se mostrou fraca.

Salvato et al. (2006) revisaram e testaram 
a hipótese de Kuznets para os municípios de 
Minas Gerais no período compreendido entre 
os anos de 1991 e 2000 via modelos de dados 
de painel. Conforme os autores, seus resulta-
dos sugerem que, embora os municípios mi-
neiros não possuam trajetórias semelhantes no 
que tange ao desenvolvimento econômico, a 
hipótese de Kuznets se confirma.

Barros e Gomes (2008) estudaram a hipó-
tese de Kuznets – com a desigualdade sendo 
medida pelos índices de Gini e L de Theil e as 
medidas de desenvolvimento econômicos sen-
do representadas pela renda per capita e pela 
razão entre a população urbana e a população 
total do país – para os municípios brasileiros 
nos anos de 1991 e 2000. Após a estimação de 
diversos modelos, tanto com polinômio de 
segundo grau quanto de terceiro grau para a 
renda, os autores não rejeitaram a hipótese de 
Kuznets, embora, segundo eles, esta hipótese, 
com os dados e a modelagem utilizada tenha 
apresentado um poder explicativo bastante li-
mitado para explicar a relação em análise.
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Figueiredo et al. (2011) testaram a hipótese 
de Kuznets com dados dos municípios bra-
sileiros nos anos de 1991 e 2000, assim como 
Barros e Gomes (2008). Porém, diferentemente, 
utilizaram uma estratégia empírica baseada em 
três etapas: primeiramente, aplicaram os testes 
para especificações quantílicas. Na sequência, 
estes mesmos autores utilizaram o método de 
estimação não paramétrica B-splines proposto 
por Koenker et al. (1994) e, por fim, realizaram 
o teste de razão de verossimilhança de Fan  
et al. (2001). Seus resultados apontaram para 
a inconsistência da estrutura quantílica linear 
para verificar a hipótese de Kuznets com base 
no conjunto de dados utilizados. Por outro lado, 
as estimativas não paramétricas sugeriram a 
validade da hipótese de Kuznets. Já os testes de 
razão de verossimilhança indicaram a superio-
ridade estatística dos modelos econométricos 
não paramétricos em relação aos modelos li-
neares para teste da hipótese em questão.

Especificamente para os municípios do 
estado de Santa Catarina, não foi encontrado 
nenhum trabalho utilizando a mesma matriz 
teórica e abordando o período de 1991, 2000 e 
2010. É importante que tal estudo seja desen-
volvido tendo em vista as diferentes mudan-
ças estruturais, políticas e econômicas ocorri-
das nestas duas décadas.

Modelos e dados

Nesta seção são ilustrados os modelos uti-
lizados ao longo deste artigo, tanto paramétri-
cos quanto não paramétricos, além da origem 
dos dados utilizados. A análise dos resultados 
contribui para uma verificação robusta acerca 
da validade da hipótese de Kuznets para os 
municípios de Santa Catarina.

Especificações das regressões 
paramétricas

Para testar a hipótese de Kuznets de forma 
paramétrica, utilizaram-se duas formas funcio-
nais. A primeira, em forma de um polinômio de 
segundo grau, proposto por Ahluwalia (1976), e 
a segunda, em forma de um polinômio de ter-
ceiro grau sugerido em List e Gallet (1999):

G = α + β1Y + β2Y 2 + ε,                                       (1)
G = α + β1Y + β3Y 3 + ε,                                       (2)

em que G é o índice de desigualdade (Gini), Y 
é o logaritmo da renda per capita e ε é o termo 
estocástico.

A verificação empírica da existência da hi-
pótese de Kuznets é confirmada de acordo com 
a significância e o sinal dos parâmetros relacio-
nados às variáveis de renda. Assim, para que o 
modelo (1) apresente a forma de um U invertido 
(ou de sino), faz-se necessário que os coeficientes 
possuam os seguintes sinais: β1 > 0 e β2 < 0. Já 
para o modelo (2), os resultados têm que se apre-
sentar da seguinte maneira: β1 > 0, β2 < 0 e β3 > 0.

A estimação é realizada por modelos de da-
dos em painel com efeitos fixos, tendo em vista 
a frequência disponível dos dados e os resulta-
dos dos testes de Hausman, LM e Breusch-Pagan 
realizados4.

Abordagem não paramétrica

No caso de uma eventual especificação 
de forma funcional incorreta, os estimadores 
para os parâmetros serão viciados. A solução 
sugerida para solucionar tal problema reside 
na utilização de regressões não paramétricas, 
conforme o observado tanto em Silva e Figuei-
redo (2010) quanto em Laurini (2007).

A vantagem do método não paramétrico 
reside no fato de ele “permitir que os dados fa-
lem por si”, o que é importante quando não se 
conhece o processo gerador dos dados utiliza-
dos. Ou seja, o procedimento de regressão não 
paramétrica pode ser considerado como um es-
tágio final de uma análise de dados, ou então 
como um degrau no caminho confirmatório do 
processo de Kuznets (Figueiredo et al., 2011).

Neste estudo, optou-se apenas por uma 
análise gráfica de uma modelagem quantílica 
não linear conhecida como constrained B-spline 
smoothing (COBS), instrumental derivado a par-
tir do spline quantílico proposto por Koenker  
et al. (1994)5.

Neste artigo, a escolha da utilização da re-
gressão não paramétrica quantílica se deve ao 
interesse em confirmar em diferentes quantis 
de desigualdade os resultados, em contrapo-
sição às regressões centradas na média, que 
poderiam não captar algum resultado impor-
tante. De forma resumida, este método de in-
ferência busca minimizar a seguinte função:

min
g∈ζ  

N

i=1
∑  ρτ (yi – g(xi))2 – λ ∫ g”(x) | dx,             (3)

4 Para mais informações sobre os testes, consultar Wooldridge (2002).
5 O software utilizado para as estimações foi o R, e a packpage base foi a “np”.
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em que ζ corresponde a um espaço Sobolev 
para funções diferenciáveis até a segunda or-
dem, g é uma função não paramétrica, λ é um 
parâmetro de alisamento, controlando o trade-
off entre a minimização dos resíduos e a rugo-
sidade do ajuste, x é a variável explicativa e g” 
é a segunda derivada de g em relação a x.

A solução para a equação (6) é obtida por 
meio de um processo de otimização linear, con-
forme He e Ng (1999). Os procedimentos aqui 
adotados seguem os realizados em Figueiredo 
et al. (2011).

Base de dados

Na falta de um primeiro melhor (first best), 
que seria realizar uma análise temporal con-
tínua das medidas de crescimento e desigual-
dade englobando os dados ao longo do tempo 
para cada município, a opção escolhida foi a 
realização de estimativas e avaliações por meio 
da criação de um pool de dados. O mesmo pro-
cedimento foi utilizado nos trabalhos de Bago-
lin et al. (2002), Jacinto e Tejada (2004), Salvato et 
al. (2006), além de Figueiredo et al. (2011).

A base de dados utilizada foi obtida a par-
tir do Atlas de Desenvolvimento Humano no 
Brasil (2013) – PNUD, elaborado pela Funda-
ção João Pinheiro. Os dados englobam os mu-
nicípios catarinenses nos anos de 1991, 2000 
e 2010, com valores em reais de 1º de agosto 
de 2010. Eles possibilitam a formação de um 
painel equilibrado com 293 cortes transversais 
observados durante três períodos, em um to-
tal de 879 observações. O índice de desigual-
dade utilizado é o índice de Gini, e a variável 
representativa para o crescimento econômico é 
a renda per capita (RDPC) de cada município.

Resultados

Como se pode observar na Tabela 1, houve 
ao longo do tempo um aumento dos valores 
médios e posteriormente uma diminuição 
da concentração de renda dos municípios 
do Estado, além de um aumento das rendas 
médias per capita. O coeficiente de variação 
(C.V) evidencia dados menos dispersos, se 
comparados à média, para os anos de 2010 do 
que para os anteriores, indicando uma menor 
diferença dos resultados das variáveis entre 
os municípios ao passar do tempo. Esses re-
sultados podem ter origem em diferentes fon-
tes, por abrangerem um período de diversas 
mudanças no cenário econômico brasileiro 
e mundial, tais como: a mudança da moeda 
nacional, o surgimento de programas sociais 
mais abrangentes, a valorização dos preços 
das commodities e o forte impacto de novos 
países importadores de produtos brasileiros, 
como a China, por exemplo.

Os resultados das estimações dos mode-
los paramétricos constam na Tabela 2; nela 
verificam-se parâmetros significativos para 
os modelos das equações [1] e [2], estimados 
por modelos de painéis de efeitos fixos. Os 
sinais negativos para os termos quadrados 
e positivos para os termos cúbicos e lineares 
do logaritmo da renda per capita explicitam 
resultados consistentes com as especifica-
ções propostas por Ahluwalia (1976) e List e  
Gallet (1999), evidenciando, assim, a curva de 
Kuznets para os municípios do Estado. Mes-
mo que nenhum estudo se dedique a investi-
gar especificamente o estado de Santa Catari-
na e trabalhe com o período aqui investigado, 
a comprovação da hipótese de Kuznets está 

Tabela 1. Estatísticas descritivas.
Table 1. Descriptive statistics.

Variável Média Mediana Mínimo Máximo Desvio Padrão C.V
GINI 1991 0,5086 0,5000 0,3300 0,8700 0,0673 0,1324
GINI 2000 0,5201 0,5200 0,3200 0,7400 0,0725 0,1394
GINI 2010 0,4412 0,4400 0,2800 0,6200 0,0534 0,1210
Renda per capita 1991 308,26 287,21 108,04 921,95 118,75 0,3852
Renda per capita 2000 507,74 493,08 168,71 1563,49 169,04 0,3329
Renda per capita 2010 766,96 768,81 373,86 1798,12 199,72 0,2604
Log Renda per capita 1991 2,4589 2,4582 2,0335 2,9647 0,1618 0,0658
Log Renda per capita 2000 2,6835 2,6929 2,2271 3,1941 0,1391 0,0518
Log Renda per capita 2010 2,8706 2,8858 2,5727 3,2548 0,1117 0,0389
Nota: Em que Log é o logaritmo.
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em linha com os achados em Bagolin et al. 
(2002), Jacinto e Tejada (2004), Salvato et al. 
(2006) e Barros e Gomes (2008). O coeficiente 
de determinação ajustado (R-quadrado ajus-
tado) deste estudo apresentou valores baixos, 
contudo, eles são similares aos encontrados 
na literatura para dados nacionais.

Os resultados constantes no Gráfico 1, cons-
truído com base nas estimações da equação 3, 
para os quantis (tau) 0,1; 0,25; 0,50; 0,75; e 0,90, 
evidenciam suaves elevações da concentração 
de renda para todos os quantis de desigual-
dade de renda, passando por um intervalo de 
queda, para, posteriormente, voltar a se elevar, 
à medida que a renda per capita aumenta. Para 
o quantil de municípios menos desiguais (0,1), 
observa-se uma queda da desigualdade a ní-

veis menores de aumento de renda do que as 
quedas da desigualdade dos municípios mais 
desiguais (0,9). Isto sugere que a persistência 
da concentração de renda é maior e necessita 
de uma maior elevação de renda per capita para 
diminuir em municípios nos quais os quantis 
de desigualdade são maiores. Essa constatação 
é importante, visto que políticas públicas po-
dem ser desenvolvidas e direcionadas especi-
ficamente para municípios de quantis diferen-
tes de desigualdade de renda.

Especificamente sobre a curva de Kuznets, 
independentemente do quantil de desigualda-
de em que os municípios se encontram, visual-
mente as duas especificações propostas são 
confirmadas. Mesmo que de forma muito sua-
ve, existe um ponto de ruptura da elevação da 

Tabela 2. Resultados dos modelos paramétricos.
Table 2. Results of parametric models.

Variável dependente 
Gini

Painel com efeito Fixo Painel com efeito Fixo 
“coeficiente” “razão-t” “coeficiente” “razão-t”

Const -0,456883 -1,4439 -6,65004*** -2,6248
LogY 0,834105*** 3,4492 8,01969*** 2,7566
LogY^2 -0,178371*** -3,8799 -2,94248*** -2,6507
LogY^3 - - 0,352581** 2,5049
R-quadrado 0,5187 0,5240
R-quadrado ajustado 0,2765 0,2832
Durbin-Watson 2,2476 2,2815
Teste F F(292, 584) = 1,8804*** F(292, 583) = 1,8413***
Breusch-Pagan LM = 38,5893***  LM = 36,8494***
Hausman H = 29,7232*** H = 23,3668***
N. Obs 879 879

Notas: As estimações dos modelos foram realizadas com o uso de erros padrão robustos. Os símbolos *, ** e *** represen-
tam significância a 10%, 5% e 1%, respectivamente.

Gráfico 1. Estimações quantílicas não paramétricas.
Graph 1. Nonparametric quantile estimation. 



Perspectiva Econômica, vol. 12, N. 1, p. 56-64, jan/jun 2016 63

Julio Cesar Araujo da Silva Junior, Cezar Augusto Pereira dos Santos, Cassieli da Silva, Julio Folle

desigualdade de renda para todos os quantis 
observados, em que aumentos de renda per ca-
pita são acompanhados por diminuição da de-
sigualdade. Estes resultados sugerem que a es-
pecificação proposta por Ahluwalia (1976) está 
de acordo com o comportamento observado 
dos dados. E ainda, que para aumentos ainda 
maiores de renda per capita, esta desigualda-
de volta a apresentar crescimento para todos 
os quantis, o que corrobora a representação 
de polinômio de terceiro grau de List e Gallet 
(1999). Esses resultados estão alinhados com 
os encontrados em Figueiredo et al. (2011), em 
que os gráficos das estimações são semelhan-
tes e a curva de Kuznets é verificada.

Diante dos resultados médios dos parâme-
tros dos modelos paramétricos estimados e da 
inspeção visual do gráfico das estimações não 
paramétricas que consideram diferentes quan-
tis, tem-se a confirmação por meio de dois di-
ferentes métodos da validação da curva de Ku-
znets para os municípios do estado de Santa 
Catarina no período proposto. 

Considerações finais

Os diferentes resultados encontrados na li-
teratura nacional e internacional em torno da 
validade da hipótese do U invertido de Kuz-
nets demonstram a relevância do estudo do 
tema. Diferentes especificações, seja em torno 
da forma funcional ou do método econométri-
co utilizado, permitem validar ou não as con-
clusões de Kuznets. Independentemente dos 
resultados, esses estudos cumprem o papel de 
atender a necessidade de um conhecimento 
mais sólido e uma perspectiva mais convin-
cente para a economia.

Especificamente para o estado de Santa 
Catarina, para o período de 1991, 2000 e 2010, 
nenhuma investigação havia sido realizada. 
A importância de compreender a relação en-
tre as variáveis de desigualdade e crescimen-
to e, ainda, o estágio em que se encontram é 
primordial para os gestores públicos planeja-
rem políticas públicas. Além disto, os valores 
encontrados das variáveis destas importantes 
dimensões são pouco explorados na literatura 
regional para o Estado.

Os resultados apresentados nas tabelas e 
no gráfico permitem dizer que a curva de Ku-
znets é verificada para o estado de Santa Cata-
rina, tanto para o método paramétrico quanto 
para a inspeção visual do método quantílico 
não paramétrico. Esta estratégia composta 
por estas duas verificações torna os resultados 

claros e mais confiáveis no que tange aos pro-
blemas que poderiam ocorrer diante do pres-
suposto que impõem os modelos paramétricos 
estimados, por exemplo.

Outro ponto importante é que os resultados 
diferem quando avaliados quantis diferentes 
de concentração de renda, sugerindo que para 
níveis de concentração mais baixos os valores 
de renda per capita que acompanham uma mu-
dança no comportamento da desigualdade são 
menores do que os necessários para esta mes-
ma mudança para quantis com renda mais con-
centrada. Com isso, políticas públicas diferen-
tes podem ser elaboradas para municípios que 
se encontram em situações de desigualdade de 
renda diferentes. O esforço necessário para se 
diminuir a desigualdade de renda para muni-
cípios do quantil de desigualdade maior é me-
nor do que para os demais. Assim, programas 
menos complexos de transferência de renda e 
de treinamento da população, por exemplo, 
podem ter um retorno rápido em termos de di-
minuição de desigualdade de renda, haja vista 
que um pequeno aumento de renda per capita já 
geraria uma diminuição da desigualdade.

Ficam como sugestões para trabalhos futu-
ros a investigação de outras variáveis que cap-
tem o efeito da desigualdade para os municí-
pios de Santa Catarina e, ainda, a realização de 
testes comparativos entre os modelos paramé-
tricos e não paramétricos, tais como teste da 
razão de verossimilhança generalizada, como 
o desenvolvido por Fan et al. (2001), aplicado 
em Laurini (2007) e Figueiredo et al. (2011). 
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